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MANDADO DE SEGURANÇA Nº 11.801 - DF (2006/0095446-5)

RELATORA : MINISTRA LAURITA VAZ

IMPETRANTE : MARCOS ROBERTO FAGUNDES BASSEDA

ADVOGADO : RAQUEL LUCAS BUENO

IMPETRADO  : MINISTRO DE ESTADO DO PLANEJAMENTO ORÇAMENTO E GESTÃO

DECISÃO

Vistos etc.

Trata-se de mandado de segurança impetrado por MARCOS ROBERTO

FAGUNDES BASSEDA, com pedido de liminar, contra ato do Sr. Ministro

de Estado do Planejamento, Orçamento e Gestão, consubstanciado na

publicação do Edital de Convocação para Programa de Capacitação de

Técnico, publicado em 09/05/2006, onde não constou o nome do

Impetrante na relação dos candidatos portadores de deficiência

aprovados na prova objetiva.

Informa que, segundo o item VI, nº 03, do Edital regulador do

referido concurso público, "consideram-se pessoas portadoras de

deficiência aquelas que se enquadram nas categorias discriminadas no

art. 4º do Decreto Federal n.º 3.298, de 20/12/1999 e alterações

posteriores." (fl. 05)

Alega que sua deficiência é evidente, "por se tratar de problema

visual incurável, de gravidade reconhecida pela medicina, mas que

não comprometeria o exercício do cargo almejado pelo impetrante,

haja vista que se lhe é permitido dirigir veículo, categoria "B",

desde que não se trate de atividade remunerada, quanto mais exercer

as atividades administrativas do cargo de técnico (anexo II do

Edital do BACEN n.º 01)" (fl. 06)

Partindo dessa premissa, sustenta que "a homologação do resultado

final do concurso pela autoridade coatora que exclui o impetrante do

rol dos aprovados, impossibilitando-o de se inscrever na segunda

etapa do concurso (Programa de Capacitação), é ato manifestamente

ilegal e abusivo, contrário aos objetivos da Política Nacional para

Integração da Pessoa Portadora de Deficiência, e flagrantemente

contrário ao Princípio Constitucional da Igualdade Material e aos

preceitos da Carta Magna de 1988..." (fl. 07)

Requer, assim, que "seja liminarmente incluído o impetrante no rol

dos candidatos convocados para a realização da segunda etapa do

concurso (Programa de Capacitação), que terá início no próximo dia

15/05/2006, independentemente da efetivação de matrícula junto ao

site da Fundação Carlos Chagas, haja vista que o prazo para a

referida inscrição expira hoje às 21h:30min, sob pena de flagrante

mácula em seu direito líquido e certo, impossibilitando-o de tentar

lograr êxito nesta segunda fase, afastando-o, pr conseguinte, da

investidura no cargo público desejado." (fl. 10)

É o relatório.

Decido.

Diante de uma análise perfunctória, vislumbro, prima facie, a

presença dos requisitos autorizadores da medida liminar previstos no

art. 7º, inciso II, da Lei n.º 1.533/51. O periculum in mora exsurge

cristalino diante da designação do início do Programa de

Capacitação, já marcado para o dia 15/05/2006, conforme documento de

fl. 47. O fumus boni juris também se configura, na medida em que

esta Corte Superior de Justiça, em recente julgado proferido pela 5ª

Turma, no RMS n.º 19.291/PA, reconheceu o direito do candidato

portador de visão monocular à reserva de vaga para deficiente físico

no certame público objeto do referido recurso.

Ante o exposto, com fundamento no juízo provisório acima articulado,

DEFIRO o pedido liminar, para que, até o julgamento definitivo do

presente mandamus, seja reservada a vaga que seria destinada ao

candidato, ora Impetrante – obedecida, logicamente, a ordem de

classificação –, de modo que possa participar regularmente da

segunda etapa do concurso.

Oficie-se à autoridade apontada como coatora, com a urgência que o

caso requer, para que preste as informações no prazo de 10 (dez)

dias.

Após, ouça-se o Ministério Público Federal.

Publique-se. Intimem-se.

Brasília (DF), 11 de maio de 2006.

MINISTRA LAURITA VAZ

Relatora




